Durkheim e o Estudo das Representagdes

CustODpIA SELMA SENA

1 — INTRODUCAO

Dado que as formas de pensar do homem constituem, para a
Antropologia, via de acesso obrigatéria para a compreensao das
relagbes que objetivamente estabelecem os homens entre si
e com a natureza, a ideologia postula-se para nés como um
tema privilegiado de reflexdo. Considerando ainda os grandes
investimentos que as ciéncias sociais tém feito atualmente na
discussdo dessa problemética, parece-nos extremamente ade-
quado retomar algumas formulagdes classicas a respeito. A his-
téria da ciéncia é rica em exemplos de como a volta aos pen-
sadores classicos, a luz de uma formulagdo atual, permite que
se repense certas questGes teéricas sob novas perspectivas.

E com esse espirito que retomamos as reflexdes da Escola
Socioldgica Francesa sobre representagbes coletivas, centran-
do-nos na figura de seu fundador e maior teérico, Emile Dur-
kheim. Fundamentamos essa opcao sobre trés pontos cruciais:
1) foi no 4mbito dessa escola que as representagdes coletivas
se constituiram como objeto propriamente sociolégico; 2) essas
representacdes foram eleitas pela Escola como um dos objetos
privilegiados de reflexdo, o que desde ja fundamenta nossa pré-
pria via de acesso a ela; 3) o refinamento teérico alcangado
pela Escola para abordar esse objeto especifico, posteriormen-
te raras vezes encontrado, reforgca a posigdo classica que
ocupa: as representacGes passam a ser area de exame obriga-
tério em Antropologia, da qual a Escola é a referéncia, seja
como exemplo de vigor tedrico-metodolégico, seja como uma
fonte de inspiragdo académica.

Nido ha, em nossa eleicdo de Durkheim como o represen-
tante maximo dessa Escola, nenhuma inteng¢do reducionista
em relagdo aos outros académicos que a compunham. Marcel
Mauss, Hubert, Bouglé, Fauconnet, Halbwachs, Hertz, Lévy-
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Bruhl e tantos outros sio nomes que também trouxeram con-
tribuigbes das mais proficuas para o entendimento do fend-
meno social. Centramos nossa andlise sobre o pensamento
durkheimiano por sua relevancia como formulador de um mo-
delo metodolégico que constitui a marca da prépria Escola. A
compreensdo dos trabalhos sociolégicos levados a cabo pelos
membros da Escola — e dos quais o Année Sociologique cons-
titui a expressdo mais acabada — passa, necessariamente, pelo
sistema tedrico proposto e desenvolvido por Emile Durkheim.

Por se tratar de um classico de leitura obrigatéria para
guem quer que se interesse pelas ciéncias do homem e dada
a grande disponibilidade de publicacdes que se dedicam & anéa-
lise da obra de Emile Durkheim, dispensamo-nos de reproduzir
aqui sua biografia e remetemos o leitor ao final deste trabalho
onde encontrard a indicagdo completa de suas obras e uma
mostra selecionada de seus comentadores.

Importa-nos reter apenas que Durkheim viveu o final do
século XIX e comeco do século XX (1858-1917), periodo mar-
cado pela consolidacdo da oposicdo entre o capital e o traba-
lho, o que gerava uma série de conflitos assim chamados ‘“‘as
guestdes sociais”. Afora todas as mudangas tecnolégicas re-
voluciondrias dessa época, a expansdo do capitalismo mono-
polista provocara uma série de mudancas que atingiam toda a
estrutura tradicional da Franca: da laicizacdo do ensino & or-
ganizagdo operaria, toda a base da sociedade estava sendo re-
volvida. Durkheim foi profundamente marcado por essas “ques-
tées sociais” de seu tempo e seu prdprio projeto socioldgico
o demonstra: o papel da sociologia é a extensdo do racionalis-
mo cientifico & conduta humana. A aplicagido da ciéncia & com-
preensio dos fendmenos sociais fornece a sociedade uma base
racional para as reformas. Todo o sentido desse seu socialis-
mo reformista pode ser melhor dimensionado pela considera-
¢do de que ele se inseria em seu prdprio sistema teérico, atra-
vés da distingdo entre o Normal e o Patolégico. Apesar de essa
distingdo se basear em critérios objetivos — normalidade signi-
ficando generalidade no interior de uma espécie social, num
momento determinado de sua evolugdo —, ela encontra seu
fundamento numa concepgéo valorativa: a harmonia correspon-
de ao estado de saide social. Sendo o objetivo do organismo
social a manutencdo desse estado saudavel, a identificacao
cientifica dos fendmenos moérbidos pode orientar a sua cura.
Porém, as reformas ndo sdo empreendimentos de individuos ou
grupos no interior da sociedade, mas resultado da consciéncia
que a sociedade toma de si. Na verdade, para Comte como
para Durkheim, a reforma mais essencial e prioritéria era a re-
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forma moral: “A ciéncia dos fatos morais, tal como eu a en-
tendo, é precisamente a razdo humana aplicada & ordem moral,
inicialmente para conhecé-la e compreendé-la e, em seguida,
pa;a orientar suas transformacgtes” (Durkheim: 1970 [1924] :
87).

Em De la Division du Travail Social (1893), ap6és uma in-
vestigacdo cientifica do fenomeno da divisdo do trabalho e da
localizag@o das causas de sua anomia nas sociedades moder-
nas, Durkheim apresenta como proposta pratica a reorganiza-
cao das corporagdes profissionais, tnico 6rgdo capaz de regu-
lamentar as relagGes entre o individuo e o grupo. Também em
Le Suicide (1897), as corporagbes novamente aparecem cCOmo
0 instrumento por exceléncia de integracdo social. Ndo ha,
como quer Aron (1967), nenhuma incompatibilidade entre essa
orientacdo cientifica da pratica e seu conceito de ciéncia en-
quanto ciéncia daquilo que é, em oposicdo a arte (técnica)
que se interessa pelo que deve ser. Nas conclusées de Les
Régles de la Méthode Sociologique (1895), é bastante claro ao
desvincular seu método de todas as correntes filoséficas e par-
tidos politicos, de toda ideologia, enfim. Mas a reforma social
estd, nesse autor, completamente esvaziada de seu contetdo
politico. A fungéo primeira da ciéncia é conhecer e, em segui-
da, fornecer os resultados de sua investigacdo a sociedade.
Também Durkheim, como todo bom filésofo humanista francés,
trazia como heranga as reflexdes dos socialistas utépicos, es-
pecialmente, Hobbes e Saint-Simon.

Se voltarmos 2 concepgdo durkheimiana de sociedade har-
monica, poderemos entender o lugar que o consenso ocupa em
sua teoria do social. Com efeito, toda a possibilidade de manu-
ten¢do de um estado de paz na sociedade repousa na existén-
cia de sentimentos comuns aos individuos, sentimentos criados
pela posse de uma linguagem, de um sistema de crencas, de
uma moral, de um direito, de um sistema l6gico comuns; em
suma, pelo fato de os individuos compartilharem as mesmas
representagbes coletivas.

O fendmeno das representagbes possui uma caracteristica
impar em relagdo aos outros fatos sociais: ele é a manifesta-
¢do da vida psiquica desse sujeito coletivo que é a sociedade
e, assim, campo privilegiado de observagdo da forma como a
sociologia empirica executa o movimento que desloca o ponto
de partida do conhecimento do homem do individuo para a so-
ciedade. Todas as sugestbes que a sociologia pode oferecer a
filosofia em sua reflexdo sobre as condigdes do conhecimento
se originaram na investigacdo sociol6gica das representacées.
E nesse terreno, mais do que em qualquer outro, que Durkheim
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exercita o equilibrio entre uma orientagio empirica — legado,
principalmente, de Bacon e Stuart Mill — e seu racionalismo
cartesiano. Todo o seu esforgo, na questdo das representagoes,
¢ submeter a razdo a experiéncia sensivel, sem reduzi-la a um
epifendmeno da matéria individual. Resgatar as manifestagGes
do homem dos duitimos redutos do irracionalismo, essa é a
medida de sua tarefa em relagdo a religido e a moral. Eis em
que medida ele participava do advento e consolidagéo do esta-
do positivo, do qual o nascimento da sociologia cientifica nao
era sendo a confirmacao.

Proponho aqui discutir alguns aspectos centrais de seu
pensamento, o que pressupde uma familiaridade do leitor com
suas obras mais fundamentais. Nossa discusséo toma seus
textos originais como ponto de partida e pretende descobrir os
fundamentos das questdes mais recorrentes em sua producéo
teérica, sem a preocupacdo de reproduzir a ordem cronolégica
do aparecimento dos trabalhos, ou de apresentar um sumario
das principais obras aqui tratadas, razdo pela qual discrimina-
mos no final todas as referéncias necessarias.

2. QUESTOES METODOLOGICAS

Todas as questdes mais centrais e recorrentes do pensa-
mento durkheimiano ja aparecem em embrido em sua tese de
doutorado apresentada em 1893, De la Division du Travail So-
cial: o préprio objetivo do livro € mostrar como a relagéo in-
dividuo/sociedade levada, em aparéncia, ao paradoxo nas so-
ciedades atuais ou industrializadas, postula-se sobre outro an-
gulo a partir de uma perspectiva sociolégica.(l) E essa pers-
pectiva é a que vé a divisdo do trabalho como um fenémeno
primordialmente moral cuja fungéo € promover a solidariedade
social, condicdo de existéncia de qualquer sociedade. A rele-
vancia do fenémeno moral em sua obra que, supunha-se, res-
pondia a uma idéntica relevancia no &mbito da sociedade (da
mesma forma que a solidariedade social é, igualmente, a base
da sociedade e seu ponto de partida teérico) foi objeto de
varios cursos e artigos e constituiria sua grande obra, nao
fosse a morte interrompé-lo em 1917.

Também a proeminéncia e anterioridade da sociedade pe-
rante o individuo, que constitui um dos postulados basicos de

(1) Sociolégica, aqui, opde-se a uma visdo “economicista” que reduzia o fe
noémeno da divisdo do trabalho a seu aspecto puramente econdmico.
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sua teoria, encontra-se presente nesta sua tese, encarnada nos
dois tipos de solidariedade mecanica e orgéanica.

Todavia, De la Division du Travail Social (1893) aparecera
aqui como um exemplo do que seria um trabalho sociolégico
cientifico, no sentido de que possuia 0 mesmo padrio de obser-
vagcdo e explicacdo vigente nas ciéncias da natureza. Esse tra-
balho indica, portanto, e de forma concreta, a possibilidade da
explicacdo empirico-indutiva na sociologia, a possibilidade de
uma sociologia positiva ou de uma ciéncia sociolégica com
status idéntico ao dos outros ramos da ciéncia. Seu segundo
aspecto, mas néo menos relevante, é o de haver sido o ponto
de partida para a elaboracdo, em 1895, de Les Régles de la
Methdde Sociologique, obra ndo somente pioneira no género,
mas condensadora de “uma teoria da investigacdo socioldgica”
(Fernandes, (1959 [1972] : 78).

Segundo a concepgdo de ciéncia de Durkheim, o primeiro
passo consistia, no caso da constituicdo de uma sociologia
cientifica, em determinar seu objeto, em fundar a realidade
desse objeto. Ndo é por outra razdo, aliss, que seu procedimen-
to inicial ao estudar qualquer fenémeno é resgatar o objeto das
consciéncias individuais, é torna-lo independente; nesse sen-
tido real (e em seguida), demonstrar sua origem social. Assim,
em Les Formes Elémentaires de la Vie Religieuse (1912), o fe-
ndmeno da religido é redimensionado objetivamente, do mes-
mo modo que a esséncia do livro Sociologie et Philosophie
(1924) é mostrar a realidade das representagbes coletivas e,
portanto, também, dos valores morais.

E de acordo com essas concepgoes que os dois capitulos
iniciais de Les Régles de la Methdde Sociologique estdo dedi-
cados a delimitacédo e observagido do campo de investigagdo da
sociologia. E necessario, de inicio, saber o que sdo os fatos
sociais, isto €, qual o conjunto de objetos especificos do reino
social cujo conhecimento demande procedimentos também es-
pecificos — um método sociolégico — criado a partir dos dados
e conforme a sua natureza: “Uma vez que podemos, pela sen-
sacéo, alcancar o exterior das coisas, é licito afirmar, em su-
ma: a ciéncia, para ser objetiva, ndo deve partir de conceitos
que se formaram sem ela, mas da sensacdo’ (1974 [1895] : 37).
Esse € o verdadeiro sentido de se tratar os fatos sociais como
coisas, quer dizer, como fendmenos com a mesma realidade das
coisas, que se opdem ao conhecimento por mera introspecgio,
que existem exterior e independentemente do sujeito conhece-
dor e que exigem, portanto, ter-se em relacdo a eles a mesma
atitude mental que os cientistas da natureza tém perante o rei-
no natural. Pelo fato de a Sociologia tratar de fenémenos do
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cotidiano do homem, a ilusdo de sua transparéncia é criada.
Pareceria ser suficiente analisar em nossa consciéncia a idéia
que temos do fendmeno para que ele se tornasse conhecido.
Reside nisso todo o sentido da recomendagdo durkheimiana
de se afastar as representagbes e nogdes que cotidianamente
elaboramos sobre os fendmenos sociais.

A énfase na independéncia do objeto em relacdo ao su-
jeito cognoscente — condi¢do da existéncia de uma ciéncia
objetiva — é responsavel, dentro da teoria durkheimiana, pela
eleigdo do caréter coercitivo do fato social como seu aspecto
fundamental. Com efeito, a coergdo exercida pelo objeto néo
provém apenas de sua exterioridade e anterioridade perante 0
individuo, mas também por ter como origem uma instancia mo-
ralmente superior: a sociedade. O primeiro aspecto da coergéo
(aquele proveniente de sua exterioridade e anterioridade: o in-
dividuo ja encontra ao nascer a maioria das instituigbes sociais,
produto do trabalho de sucessivas geracdes; elas o precedem
e o ultrapassam) é externamente reconhecivel através da resis-
téncia, no plano do conhecimento, que os fatos sociais ofere-
cem a compreensdo introspectiva e, na praxis, a serem modi-
ficados.

Quanto ao segundo aspecto da coercéo, diriamos seu as-
pecto propriamente moral, se deixa reconhecer do exterior pela
existéncia de sancdes sociais que caracterizam e acompanham
as normas sociais, a obrigatoriedade do fato social, responsé-
vel por sua generalidade no ambito de uma sociedade (é geral
porque é coletivo). No entanto, se Durkheim se detém mais no
aspecto objetivc da coergdo — o que desde ja se explica a
partir de sua proposta empirico-indutiva —, o aspecto subje-
tivo é, em sua obra, objeto de discussdo, principalmente, com
a Filosofia. O bem, contrapartida do dever, é um elemento im-
portante do consenso. A cbrigatoriedade da norma deixa de
ser uma mera imposicdo a partir da sociedade e tornar-se dese-
javel ao individuo. O que nos é imposto do exterior passa a ser
visto, ilusoriamente, como um produto de nossa propria elabo-
racdo: a coergdo se transforma em “consenso espontaneo”
pela via da socializagdo e, principalmente, através da educa-
¢do, seu instrumento por exceléncia. Ficariam, assim, eluci-
dadas as condigbes de formagdo do consenso social, muito em-
bora permanega como um axioma a questdo filoséfica da supe-
rioridade moral da sociedade. Vemos que a elei¢do do aspecto
coercitivo do fato social encontra sua fundamentagdo na ma-
neira prépria de se conceber a relacdo sujeito/objeto, além do
que, deriva da propria natureza dos fatos.
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Metodologicamente, essa postura vai opor-se a possibili-
dade do conhecimento social por introspecgdo e vai justificar
a construcdo de aparatos especificos de observagio e expli-
cacdo do social. Como o passo inicial do conhecimento re-
pousa na sensacdo e, portanto, no reconhecimento de um ca-
rater visivel, exterior, do dado, a caracterizacdo do fato social
por seu aspecto coercitivo ndo seria nada mais que um pro-
cedimento metodolégico. Aqui, podemos retomar a importan-
cia da definicdo na produgdo tedrico-metodolégica da Escola.
Ela se configura como um instrumento heuristico na medida
em que permite serem agrupados em categorias um conjunto
de dados que possuam caracteristicas exteriores comuns. E
como € ilégico que a aparéncia do fendmeno nio reflita, ainda
que de forma obscura, algo de suas propriedades mais intrin-
secas, a definicdo j& constitui o primeiro passo da investiga-
¢do. O processo subseqiiente levard, sem divida, ao reconheci-
mento das distingées fundamentais dos dados agrupados e a
formacgédo de tipos, mas a definicdo inicial consiste num pro-
cesso de comparacéo e homogeneizagdo, pois resgata o dado
de suas particuiaridades individuais, retendo dele apenas as
caracteristicas mais gerais. E a definigo, enfim, que torna o
dado apreensivel pela ciéncia:

“A primeira tarefa do socidlogo deve ser, pois, de-
finir as coisas de que trata, a fim de que se saiba e
de que ele préprio saiba, do que esta cuidando. Essa
€ a condicdo primeira e mais indispensivel de toda
possibilidade de prova e de toda verificagio; com
efeito, uma teoria ndao pode ser controlada seno
quando se sabe reconhecer os fatos de que deve dar
conta. E mais ainda, uma vez que é pela definigso ini-
cial que se constitui o préprio objeto da ciéncia, este
sera coisa ou nédo, segundo a maneira pela qual for
feita a definicao” (Durkheim, 1974 [1895] : 30).

S&o, neste sentido, as criticas de Durkheim a Comte que,
embora reconhecendo o carater de coisa dos fatos sociais, to-
mou a idéia que fazia deles ao invés de partir da sensacdo. O
conhecimento cientifico, como o senso comum, tem a mesma
matéria como ponto de partida; eles apenas se distanciam no
processo de tratamento dessa matéria. A possibilidade I6gica
de se chegar a estrutura mais profunda do fato social, a partir
de suas caracteristicas exteriores, é assegurada pela existén-
cia de relagbes necessdrias na natureza (no sentido de reino
social):
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. a menos que o principio de causalidade nédo passe
de va palavra, quando determinados caracteres s&o
encontrados de maneira idéntica e sem nenhuma ex-
cecdo em todos os fendmenos de uma certa ordem,
podemos estar seguros de que se ligam estreitamente
a natureza destes Gltimos e deles sao solidérios. .. ()
constituem o elo primeiro e indispensével da cadeia
que a ciéncia desenrolard a seguir, no decorrer de
suas explicacdes” (1974 [1895] : 37).

Quando eu creditava & definicdo a funcéo de tornar o dado
apreensivel pela ciéncia, queria dizer que ela é responsavel
pela formagdo de tipos. Ao contrdrio das formas individuais
que os fendmenos revestem a despeito de serem essencialmen-
te 0os mesmos, a nocdo de tipo remete a uma construgéo me-
todolégica que consiste em homogeneizar os dados, em liber-
ta-los de seus aspectos contingenciais, em torna-los objeto da
ciéncia. A construgio desses objetos cientificos agrupados sob
uma categoria ndo descaracteriza, como superficialmente pa-
rece fazé-lo, a riqueza empirica com que os fendmenos se
apresentam. Ela constitui uma etapa de abstracéo necessaéria
no processo de conhecimento. Posteriormente, ao se determi-
nar as causas e funcées dos fendmenos estudados, € ainda a
nogio de tipos que vai permitir ao pesquisador dar conta das
distintas configuragées do real. As relagbes entre os tipos é a
mesma que a da classificagdo légica que parte de uma cate-
goria mais inclusiva, como a nogéo de género, e desce hierar-
quicamente as de espécie, classe, subclasse, etc. A ciéncia se
inicia com a classificacdo. Era isso que a Escola Sociolégica
Francesa fazia, em termos da Sociologia.

Em Le Suicide (1897), por exemplo, Durkheim comega de-
finindo esse fendmeno por seus caracteres exteriores, 0 que
tem como conseqiiéncia a exclusdo de coisas até entdo assim
chamadas ou a inclusdo de outras nunca a ele associadas. Em
seguida, passa-se & construc@o estatistica do tipo — as taxas
de suicidio. O final da investigacdo irda mostrar que, partindo-
-se de uma categoria abstrata — o suicidio —, chega-se a trés
tipos de suicidios: o altruista, o0 andmico e o egoista, que per-
mitem dar conta das diversas formas que o fendmeno reveste
empiricamente.

O que foi dito para categorias de objetos particulares €
também extensivel as sociedades. A principio, a sociedade é
uma abstracdo; o que existe séo sociedades concretas, incom-
paraveis entre si em sua particularidade. A condigdo de exis-
téncia de uma Ciéncia da Sociedade repousa, portanto, na pos-
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sibilidade de reduzir a heterogeneidade empirica das diversas
sociedades através da constituicéo e classificacdo de tipos so-
ciais. A infinitude de sociedades particulares estaria, assim,
agrupada num nutmero finito de tipos sociais, como espécies
de um mesmo género, com suas caracteristicas, também infi-
nitamente varidveis, subsumidas em um “pequeno ndmero
destes caracteres, cuidadosamente escolhidos” (1974 [1895] :
69). Ha aqui duas questdes que necessitam ser detalhadamen-
te discutidas. Vimos que a constituicdo de tipos sociais é con-
dicdo da existéncia de uma ciéncia geral da sociedade. Vista
em seu particularismo, cada sociedade s6 poderia ser apre-
endida pela histéria(2) e toda possibilidade de comparagéo e,
portanto. de generalizacdo, estaria destruida. A outra alterna-
tiva seria o adiamento “do estabelecimento da sociologia até
a época, indefinidamente afastada, em que a histéria, no estu-
do que efetua das sociedades particulares, tivesse alcancado
resultados assaz objetivos e definidos para que pudessem ser
utilmente comparados” (1974 [1895] : 68). No entanto, a legi-
timidade da inferéncia indutiva nas ciéncias sociais, procedi-
mento em que repousa toda a sociologia durkheimiana, possi-
bilita a constituicdo de tipos numa fase inicial da ciéncia:

“Com efeito, é inexato que a ciéncia ndo possa insti-
tuir leis sendo depois de ter passado em revista todos
os fatos que as leis exprimem, nem formar géneros
sendo depois de ter descrito, integralmente, todos os
individuos que compreendem. O verdadeiro método
experimental tende a substituir os fatos vulgares que
ndo sdo demonstrativos sendo sob a condicdo de se-
rem numerosos e que, por conseguinte, ndo permitem
sendo conclusdo sempre suspeita, pelos fatos decisi-
vos ou cruciais, como dizia Bacon, os quais, por si
mesmos e independentemente de sua quantidade,
apresentam valor e interesse cientifico” (1974
[1895] : 69).

(2) A concepgiio durkheiminiana de histéria, enquanto disciplina, é de que
ela se constitui na ciéncia do particular por exceléncia, uma ciéncia espe-
cial. Se a sociologia nfo pudesse pleitear a construgdo de tipos sociais,
ela s6 poderia se constituir como ciéncia da sociedade quando a histéria
houvesse feito o inventdrio das varias sociedades particulares. Quanto a
sua visdo do processo histérico, ela é, essencialmente, quantitativista. A
evolugdo das sociedades se d4 a partir da justaposicdo de segmentos mais
simples e os vérios tipos sociais de uma mesma espécie ndo constituem
sendo momentos dessa evolugdo. O processo de transformagio social se
origina e se cumpre dentro dos limites de um tipo e a nogdio de processo
estd ausente de sua teoria.
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Evidentemente, a escolha das propriedades caracteristicas
dos tipos sociais obedece a uma determinada concepcdo do
processo de formacdo das sociedades a qual é, em Durkheim,
como sabemos, baseada na nocdo de justaposicdo de segmen-
tos. A complexidade de uma sociedade é diretamente propor-
cional ao nimero e ao modo como os segmentos simples ou
iniciais se combinam para firmé-la. A partir de uma classifica-
cdo sobre esta base, pode-se generalizar para as sociedades
particulares, correspondentes a um tipo social determinado,
aquilo que se observou para sociedades da mesma espécie.
“E mesmo em muitos casos, bastara uma observacdo s6 mas
bem feita, assim como, muitas vezes uma Unica experiéncia
bem conduzida chega para o estabelecimento de uma lei” (1974
[1895] : 90).

O exemplo mais tipico de generalizagdo sobre um caso
particular é aquele fornecido pelo estudo do fenémeno reli-
gioso, a partir do totemismo de cla. Em Les Formes Elémen-
taires de la Vie Religieuse (1912), toda uma teoria da religido
é formulada, apesar de tomar como base um tipo especifico de
sistema social: as sociedades australianas. A recorréncia e a
fundamentacdo desse procedimento serdo posteriormente dis-
cutidas, pois o que interessa, por hora, é apenas tomar esse
trabalho como um exemplo de como o conhecimento de um
fendbmeno se estendia, em sua producédo tedrica, para muito
além de sua base empirica imediata. A discussdo precedente
tem por objetivo realcar o lugar ocupado pelo método compa-
rativo em sua sociologia.

Toda a possibilidade de a ciéncia cumprir sua funcdo de
orientadora racional da praxis é dada pela objetividade da dis-
tingdo entre o normal e o patolégico, ou entre os “fendmenos
que sdo como deviam ser e os que deviam ser diferentes do
que sdo” (1974 [1895] : 41). O cientista possui formas de de-
terminar se o estado de uma sociedade é andmico ou harmé-
nico, desde que esse estado seja considerado para um tipo
social determinado, num momento determinado de sua histé-
ria, e desde que seja geral para a média das sociedades desta
espécie. Vemos, pois, que é o grau de generalidade de um fe-
némeno numa espécie que determinard sua normalidade ou
anormalidade. O grau de generalidade é um fator objetivo, pas-
sivel de ser medido por técnicas estatisticas e parece estar
colocado fora de toda discussdo valorativa. No entanto, pare-
ce-nos que todo o exorcismo deixa de fora um a priori funda-
mental: a suposicio de que o estado natural das sociedades
tende para o equilibrio e a harmonia. A relagdo desarmoénica
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entre o individuo e o grupo gera, no seio da sociedade, tanto
~uma divisdo andmica do trabalho, quanto uma taxa patoldgica
- de suicidios. A definicdo de sociedade ja pressupde que o in-
teresse ultimo do grupo é a promogdo do bem-estar individual.

Nesse sentido é que a vida social se torna desejavel e que
seu aspecto coercitivo deixa de constituir uma violéncia ao in-
dividuo. Se baseada apenas numa supremacia material, a coer-
¢éo social nunca levaria ao consenso. E a dependéncia e o re-
conhecimento pelo individuo de que ela (a sociedade) encarna
valores morais mais altos que completa a relagdo. Esse meio
moral é um dos aspectos da sociedade. Ele compde-se de
coisas e de representagdes de um suporte material e de valo-
res. E é justamente no meio social formado pela unido de coisas
€ representagbes que se deve buscar a explicacdo dos fend-
menos sociais. Explicar é descobrir entre os fenémenos so-
ciais a relagdo de causalidade necessariamente estabelecida
entre eles e o social e a relagdo de correspondéncia existente
entre as fungdes que desempenham e as necessidades do todo
social. Logicamente, a primeira etapa é prioritaria. Quanto 2
determinacdo das fungbes, estd ausente qualquer discussdo
teleolégica. A concepcdo durkheimiana de organismo social
ndo era apenas analdgica. Ele concebia a sociedade como um
organismo cujos 6rgédos tinham por fungio primordial a preser-
vagdo da ordem vital e cuja ordem deveria ser mantida indepen-
dentemente de questbes transcendentais, como as de finali-
dade e conveniéncia das instituigdes.

Havendo estabelecido que a explicacdo dos fatos sociais
deve ser buscada no substrato social (a hierarquizacdo dos dis-
tintos niveis do real é a condicdo necesséria para o estabeleci-
mento de relagGes de causalidade), resta explicitar o método
através do qual a causa eficiente de um fendmeno é estabele-
cida. Nas ciéncias sociais, o substituto correspondente & expe-
rimentacéo direta nas ciéncias naturais é o método comparativo.
A utilizagdo desse método s6 é legitima se se postula para o
reino social o mesmo determinismo vigente no reino da na-
tureza. Nao é por outra razdo que toda a discussdo durkheimiana
sobre a constituicdo da sociologia refere-se 3 demonstragéo
da naturalidade do reino social. O lago de causalidade entre os
fendmenos sociais estd na prépria natureza dos fendmenos,
eie é um postulado empirico; o investigador deve apenas des-
cobri-lo. A determinacdo dessa relacdo necesséaria reside em
que cada efeito s6 pode ter por causa um mesmo fenémeno.
Dentre os processos do método comparativo, o0 mais adequado
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a Sociologia é o das variagbes concomitantes de que o exem-
plo mais perfeito é Le Suicide (1897).

Segundo Lévi-Strauss (1974), a escolha durkheimiana do
método das variacbes concomitantes como instrumento socio-
légico por exceléncia repousa em seu desconhecimento de que
todos os fatos sociais estdo ligados. Assim, a presenga recor-
rente de dois fendmenos pode nZo ser indicadora de uma re-
lacdo de causalidade, mas expressiva da solidariedade dos
fatos de uma sociedade. Porém, essa escolha é compativel com
sua forma de utilizacdo da inducdo, pois dispensa-se, nesse
processo das variagbes, o exame de um nimero infinito de
casos, optando-se por séries de variagdes regularmente cons-
tituidas. A comparacdo de séries de variagdes constituidas en-
tre espécies, o método genético, é o mais adequado a concep-
¢ao durkheimiana de constituicdo das sociedades. O ponto de
partida é o tipo mais rudimentar e, subseqgilientemente, o acom-
panhamento de sua complexificacéo progressiva. Em Les For-
mes Elémentaires de la Vie Religieuse, esse procedimento de
reproducéo l6gica da constituicdo histérica do fendmeno é am-
plamente utilizado. O totemismo de cla é o todo mais simples
e histérica e logicamente primeiro: é, por conseguinte, o pon-
to de partida de sua teoria da religido.

Devemos voltar, uma vez mais, 3 base da explicagdo socio-
I6gica positivista, 3 nogdo de substrato social.(3) Essa nogéo
é em Durkheim bastante empobrecida, pois aponta para uma
perspectiva estatica, quantitativista, geo-demogréfica: nimero
de individuos associados, nimero de segmentos formados, for-
ma de distribuicdo espacial, nimero de vias de comunicac&o.
Isso é compativel com sua nogdo de evolugdo das sociedades
mais simples (menor nimero de segmentos justapostos) as
mais complexas (maior nimero de segmentos) e com a idéia
de que a densidade é responsavel pela mudanga qualitativa do
todo. Remete, ainda, & necessidade de uma proximidade fisica e
moral entre os individuos como condicdo da manutencéo de
um c6digo comum e, portanto, do consenso. A qualidade do
social nao esta ao nivel desse substrato, embora néo se possa
explicé-la sem referéncia a ele. Essa qualidade se constitui, ao
nivel superior das representagdes coletivas, da mesma forma
que o cérebro é o Jocus de um perisamento que o ultrapassa. A
relacdo entre as representacbes e seu substrato sera detalha-
damente discutida mais adiante.

(3) O estudo do ndmero e forma de associagdo dos segmentos, vias de co-

municagdo, numa palavra, do substrato social é fungdo da Morfologia So-
cial, ramo especial da Sociologia.
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3 — A SOCIOLOGIA POSITIVA E A FILOSOFIA

“E raro que uma ciéncia em estado embrionario nao
se veja obrigada a filosofar para afirmar sua posicao:
ela estabelece seus fundamentos distinguindo-se das
demais. Cenvida os espiritos a refletirem sobre as re-
lagbes das ciéncias entre si, as diferencas de méto-
dos, a hierarquia das formas do ser, questdes essas
que implicam numa filosofia” (1970 [1924] : 8).

A reflexd@o sobre a constituicdo de uma sociologia positiva
e sobre suas possibilidades no plano epistemolégico equiva-
lem, realmente, a uma grande parte da obra da Escola Sociol6-
gica Francesa. Discutindo, explicitamente, com a psicologia e
a filosofia, tradicionalmente dedicadas 2 reflexdo sobre o ho-
mem, ou cotidianamente em seu “métier”, todo o esforco de
Durkheim se dirige & ruptura com as formas de compreenséo
das relagées entre os homens que tinham no individuo seu
ponto de partida e & afirmacdo da possibilidade do conheci-
mento objetivo no reino social.

Como bem o nota Raymond Aron (1967), Durkheim ndo ex-
plicita, mas parece crer, com Comte, que o estigio atual — o
das sociedades modernas, industrializadas — seria o ultimo
estdgio da evolugdo da humanidade — o estado positivo — ca-
racterizado pelo predominio da ciéncia enquanto expressdo ma-
xima do pensamento racional. O préprio surgimento da socio-
logia positiva, que ele ndo s6 presenciava como engendrava,
ndo confirmava sendo a extensdo do racional a um reino até
entdo aparentemente impenetravel pela ciéncia: o social. E
dentro de sua concepgdo, esse fato assume uma importancia
fundamental, pois o predominio de uma forma de pensamento
no &mbito de uma sociedade é uma caracteristica definidora de
seu tipo. Da mesma forma que a religido constituiu a primeira
manifestacdo pensante do homem, forma e contetido de um
pensamento que se forjava, nicleo de onde sairam, por dife-
renciagédo, todas as outras representacdes coletivas, a ciéncia,
como sua expressdo mais perfeita, como simbolo de uma ra-
zdo totalmente desenvolvida, poderia se constituir em sua wlti-
ma manifestacéo. “Saida da religido, a ciéncia tende a substitui-
-la em tudo o que diz respeito as funcées cognoscitivas e inte-
lectuais™ (Durkheim, 1968 [1912] : 440).

No primeiro momento da constituigdo da sociologia posi-
tiva importava estabelecer o fundamento em que repousaria
seu arcabougo, a saber: fundar a realidade de seu objeto, os
fendmenos sociais. Era necessdrio mostrar que os_fendmenos
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sociais tinham a mesma realidade que os fendmenos materiais,
embora possuissem uma natureza especial; que eles existiam
exteriormente & consciéncia do sujeito cognoscente e resis-
tiam, portanto, ao conhecimento por introspecgdo, enfim, que
o reino social era um reino natural, isto é, sujeito as mesmas
leis necessarias que regulam a natureza. Todo o sentido da
énfase durkheimiana na exterioridade do objeto, pode-se dizer
mesmo o seu grande dogma, ndo respondia sendo a necessi-
dade de tornar os fendmenos sociais objetos da ciéncia. Re-
ceoso da ilusdo de transparéncia com que se apresentam o0s
fendmenos sociais, dado que constituem objeto de reflexdo
tanto do cientista como do homem comum, procurava artificios
metodolégicos que neutralizassem ao méaximo o envolvimento
do sujeito. A primazia do objeto em relagdo ao sujeito é seu
postulado filoséfico fundamental. Partia da concepcdo de que
o objeto ndo s6 é anterior e exterior, como constrangedor do
sujeito: ao nivel epistemolégico, chega-se a conhecé-lo atra-
vés de procedimentos conforme a sua natureza: melhor dito, o
objeto se deixa descobrir. Ao nivel da praxis, o agente social
é mais um receptor de coercdes que um transformador ativo do
meio social. Esta forma especifica de concepgéo estd implicita
em toda a sua teoria do fato social. Seu ponto de partida é a
sociedade, historicamente anterior e moralmente superior ao
individuo: apenas vivendo em e na sociedade, a no¢éo e cons-
ciéncia de individualidade foi possivel; a dependéncia do in-
dividuo perante a sociedade e, portanto, o reconhecimento de
sua autoridade, provém do fato de ela condensar os valores
morais mais altos que, no individuo, ndo se realizam sendo
imperfeitamente.

Toda a esséncia de seu conceito de sociedade repousa so-
bre a nogdo de sintese. Da mesma forma que o individuo é a
sintese da associacdo de elementos quimicos, a sociedade é
a sintese gerada pela associagdo dos individuos, ultrapassan-
do-os temporal, espacial e moralmente. A natureza sui generis
da resultante é produzida no e pelo processo de associagao:
‘... otodo ndo é idéntico & soma de suas partes, constitui algo
de diferente e cujas propriedades divergem daqueles que
apresentam as partes de que é composto” (1974 [1895] : 89).
Divergem, como vimos, em grau e natureza, quantitativa e qua-
litativamente:

‘“... a sociedade ndo é simples soma de individuos e
sim sistema formado pela sua associacdo, que re-
presenta uma realidade especifica com seus caracte-
res préprios. Sem divida, nada se pode produzir de
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coletivo se consciéncias particulares ndo existirem;
mas esta condicdo necesséria ndo é suficiente. E pre-
ciso ainda que as consciéncias estejam associadas,
combinadas de determinada maneira; é desta combi-
nagéo que resulta a vida social, e, por conseguinte, é
esta combinacdo que a explica. Agregando-se, pene-
trando-se, fundindo-se, as almas individuais ddo nas-
cimento a um ser, psiquico se quisermos, mas que

constitui individualidade psiquica de novo género”
(:90).

Toda a preocupagio da reflexdo filoséfica com o ser hu-
mano tinha no individuo seu ponto de partida: ele era um obje-
to privilegiado, dada a sua dupla natureza de cognoscente e
cognoscivel e dentro de sua consciéncia se encerrava todo fe-
ndmeno verdadeiramente humano. Para conhecé-lo era sufi-
ciente que, através de um processo de reflexdo introspectiva,
se lhe aflorasse & consciéncia sua forma de ser. Mais do que
ponto de partida tedrico, a sociedade ndo constituia em relagdo
ao individuo sendo um meio que lhe permitia atingir seus ob-
jetivos. Por isso, o conhecimento da sociedade era, necessa-
riamente, mediatizado pelo conhecimento do individuo, isto 6,
a sociedade ndo se constituia como objeto préprio de reflexdo
sendo e na medida em que se postulava como meio para um
fim — o individuo. Quando Durkheim elege a sociedade como
ponto de partida — l6gico e histérico — isto é, quando ela se
torna o objeto e, a0 mesmo tempo, sujeito coletivo, ele efetua
como que uma inversdo: aqui, o entendimento do individuo sé
é possivel via sociedade. Esta aberto o espago para o especifi-
camente social.

Se, primeiramente, os fatos sociais se explicavam a partir
dos fatos psiquicos individuais, agora a relacdo entre eles
passa a ser de analogia e ndo mais de causalidade. O sociélogo
ndo precisa mais de intermedidrios. Os fatos sociais se expli-
cam pelo préprio social e mesmo a compreensdo do individuo,
como parte do todo/sociedade, é impossivel fora de seus li-
mites. O homem isolado é uma abstracdo. Ele ndo sé6 pertence
a sociedade como nada mais é do que essa sociedade objeti-
vada. Quando ele sente, quando ele quer, quando ele age, é a
sociedade que, através dele, sente, quer e age. E até aquilo que
parecia constituir a esséncia definidora de sua personalidade,
objeto de zelosa preocupacdo de filésofos e tedlogos — o
livre arbitrio e a potencialidade de criacdo do ideal — reve-
la-se, ao fim e ao cabo, como a forma imperfeita pela qual a

z

sociedade é individualmente atualizada. Alids, a consciéncia
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de individuo e o culto a pessoa humana sé se tornaram possi-
veis gracas a sociedade que, em seu processo de evolugdo,
promove o aperfeicoamento pessoal. E através da sociedade
que o homem ascende da animalidade & humanidade. A socie-
dade é o projeto da natureza.

E evidenie que esse movimento de deslocamento que co-
loca a sociedade como centro da reflexdo deveria encontrar séria
resisténcia. As duas discussdes mais fundamentais com a fi-
losofia parecem-me ser as referentes ao livre arbitrio individual
e ao processo de criagdo do ideal. Por haver enfatizado a auto-
ridade moral da sociedade perante o individuo e, portanto, a le-
gitimidade de seu mandato de coergZo, pareceria que Durkheim
negava ao individuo aquilo que constituia sua prépria defini-
cdo: a existéncia de uma consciéncia autdnoma que lhe per-
mitisse deliberar, escolher e, portanto, assumir seus proprios
atos. Se a sociedade se postula como forga & qual néo é possi-
vel resistir, nem exteriormente, nem interiormente, toda a pos-
sibilidade de um compromisso do individuo com seus préprios
valores morais é destruida. Pois para os filésofos e, principal-
mente, os moralistas, a moral ndo podia ter por fonte senao a
consciéncia individual, aquilo que seria sua espiritualidade, su-
periora e controladora de seus instintos naturais. Dentro dessa
perspectiva, os valores morais pareceriam, ndo apenas ser 0s
mesmos no decorrer da histéria da humanidade, mas para todo
e qualquer grupo humano. Espécies de absolutos, de valores
por si mesmos, constituiam um aspecto da antinomia animali-
dade/espiritualidade. Trata-las como um objeto cientifico qual-
quer equivalia a despi-los dessa sua aparéncia sacralizada e
isso configurava uma negacé@o da prépria moralidade. Um dos
argumentos mais fortes de defesa a tese de que a consciéncia
individua! seria a fonte da moral {razdo pela qual se poderia
apreender sua esséncia através da mera reflexdo introspecti-
va) era o de que, mesmo em momentos de decadéncia moral
de uma sociedade, o individuo pode manter seus préprios va-
lores morais e toma-los, inclusive, como referencial para em-
preender um processo de criticas e de reforma.

Todas as contra-argumentacées de Durkheim a essa tese
tendem a mostrar que a possibilidade de se estudar a moral
positivamente tem como condigdo primeira, ndo a sua disso-
lucdo, mas a fundagdo de sua realidade, isto é, a demonstragéo
de que a moral independe da consciéncia do moralista e do fi-
l6sofo. Quando o moralista cria um sistema moral ou quando
sobre ele reflete o filésofo, ambos fazem parte do fato moral
que a ciéncia quer determinar. Nesse sentido, o fato moral é
objetivo, exterior ao sujeito; a sociedade é sua fonte: “... a
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sociedade estd qualificada para o papel de legisladora pelo fato
de estar investida aos nossos olhos de uma autoridade moral
perfeitamente estabelecida” (1970 [1824] : 90): a legitimidade
de sua autoridade provém do fato de a representarmos como
ser psiquico superior, ja que “ela é a fonte e a depositria de
todos os bens intelectuais que constituem a civilizagao™ ( : 90)
e ja que a posse desses bens é a condigdo de nossa libertaggo
da natureza.

Acredito, com Bouglé, que a nocdo de civilizagdo remete,
em Durkheim, ao “conjunto dos bens espirituais que sdo ins-
trumentos de aperfeigoamento pessoal, a0 mesmo tempo que
de comunhio social (: 13), pois s6 assim se poderia compreen-
der em que sentido a autoridade da sociedade é legitimada em
sua funcdo. Na verdade, para Durkheim, a tnica relacdo moral
é aquela existente entre o individuo e o grupo. A moral parti-
cular nada mais é do que a moral social imperfeitamente cum-
prida no individuo. E por essa razdo que néo se pode exigir de
uma sociedade que ela tenha uma moral distinta daquela en-
gendrada pelc seu estado. Esse carater é objetivo — responde,
portanto, & perspectiva sociolégica positiva — e, através dele,
se torna compreensivel a variacdo da moral em uma mesma
sociedade, historicamente, e entre distintas espécies sociais.
Podemos interpretar a problematica da dificuldade com que se
defronta o individuo ao tentar uma reforma moral que tenha
por base um ideal individual, pensando na determinagdo, pela
sociedade, das formas de pensar individuais. Quando Durkheim
coloca a reforma moral na dependéncia da ciéncia é porque a
ciéncia € uma expressdo da sociedade enquanto sujeito coleti-
vo, Unico capacitado a promover sua prépria transformacao,
tomando por base um ideal coletivo:

“Assim como a ciéncia das coisas fisicas nos permi-
te corrigir a vida fisica, a ciéncia dos fatos morais nos
poe em condi¢cdes de corrigir, de reaprumar, de diri-
gir o curso da vida moral. Mas essa intervengio da
ciéncia tem por efeito substituir o ideal coletivo de
hoje, ndo por um ideal individual, mas por um ideal
igualmente coletivo e que ndo exprima uma persona-
lidade particular e sim a coletividade compreendida de
uma forma mais perfeita” ( : 83).

Historicamente, e estendendo a discussdo, o pensamento
cientifico é a expressdo corrigida do pensamento religioso. A
sociedade busca formas cada vez mais perfeitas de expressar-
-se, tanto no plano légico, como no plano moral. A moral cien-
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tifica deve substituir a moral religiosa para que haja corres-
pondéncia, no estado positivo, entre a razéo e os valores. E €
essa moral cienlifica que importa construir. Devemos lembrar
também que para Comte como para Durkheim, a reforma moral
constituia a necessidade mais premente das sociedades mo-
dernas, o que se torna bastante claro se pensarmos que as
nogbes de projeto de civilizagio das sociedades e aperfeigoa-
mento espiritual eram expressdes equivalentes. N&o € por
outra razio que sua obra estd marcada pela moralidade e que
todos os seus trabalhos, especialmente De la Division du Tra-
vail Social (1893) e Le Suicide (1897), tratam do fundamento da
moral: a vinculacdo do individuo ao grupo. A fungdo da diviséo
do trabalho &, antes de mais nada, promover a solidariedade
social; o progresso material segue e ndo antecede esse as-
pecto moral. A auséncia de uma regulamentacédo das relagbes
sociais é responsavel pela emergéncia de conflito, pois o in-
dividuo é naturalmente presa de ambicbes sem limites que
apenas a acgéo disciplinadora da sociedade pode conter.® O
afrouxamento dos lacos entre ele e o grupo é responsavel, em
Le Suicide, pela elevagdo da taxa de suicidios até a anomia, o
que revela como ele depende da sociedade para a propria con-
servacdo de sua integridade e da impossibilidade da conserva-
¢do dos valores morais, & medida em que se afasta do grupo.
Assim, a relagdo entre o individuo e a sociedade é colocada
sob novo aspecto: a condigdo de existéncia do individuo é que
ele permaneca em scciedade: esta, ao mesmo tempo que se
impde e nos constrange, torna-se desejavel por sua natureza
qualitativamente superior; é a sede da razéo, da moral e do
ideal. Esses dois aspectos da moral, o objetivo e o subjetivo,
estdo presentes na discussdo durkheimiana com a filosofia,
postulando-se a ciéncia positiva dos fatos morais como a unica
capaz de dar conta dessa antitese que constitui a propria es-
séncia da moral. A filosofia e os moralistas sempre se preocu-
param com a moral individual e, portanto, com seu aspecto
subjetivo, o bem, ou ainda com o individuo e seu aspecto obje-
tivo, o dever (como Kant). Os utilitaristas também partiam do
individuo quando subordinavam a moral a fins meramente prag-
maticos. Durkheim parte da sociedade e trata o fato moral em
seus aspectos essenciais, apesar de, na verdade, dedicar-se
mais a seu aspecto objetivo, o dever, a obrigagdo. Acreditamos
que provém disso o fato de a coergdo ocupar em sua teoria
papel tao fundamental: o que deveria ser apenas um aspecto
da coisa passa a ser seu elemento definidor.

(4) Ele parte, seguindo Hobbes, da nogio de individuo naturalmente egofsta.
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A maneira como a sociologia pode empreender o conheci-
mento dos valores e do ideal de uma forma objetiva, sem re-
duzi-los a epifendmenos da experiéncia individual e sem co-
locé-los fora do dominio do real (como fazia o apriorismo kan-
tiano), encontra sua melhor sintese na seguinte passagem da
Sociologie et Philosophie (1924):

“Tem sido censurada algumas vezes a sociologia posi-
tiva por uma espécie de fetichismo empirista com re-
lagdo ao fato e uma indiferenca sistematica para com
o ideal. Observa-se como essa censura é injustificada.
Os principais fendmenos sociais, religido, moral, di-
reito, economia, estética sdo apenas sistemas de va-
lores e portanto, ideais. A sociologia coloca-se, pois,
inteira no ideal; ela ndo chega a ele lentamente, ao
fim de suas pesquisas, ela parte dele. O ideal é seu
dominio. Entretanto (e é por isso que se poderia qua-
lifica-la de positiva se unir a um nome de ciéncia esse
adjetivo ndo criasse um pleonasmo) ela s6 trata do
ideal para dele estabelecer a ciéncia. Ela ndo cogita
de construi-lo: pelo contrario, ela o toma como um
dado, como um objeto de estudo e tenta analisa-lo e
explica-lo” (1970 [1924] : 114).

Essa contribuicdo da sociologia na explicitagdo dos pro-
cessos de constituicdo dos valores e do ideal, questdes sem-
pre presentes na discusséo filoséfica e aparentemente insold:
veis, da-se a partir do movimento que deslocou do individuo
para a sociedade o centro de seu sistema explicatorio. Também
para a compreenséo da génese da razdo, todo o paradoxo resi-
dia em explicar as categorias do entendimento sem priva-las
de sua especificidade, a saber, a universalidade e a necessi-
dade, e sem postular sua imanéncia ao espirito humano. Para
o apriorismo, as categorias do entendimento como condigéo
do pensamento eram dadas a priori de qualquer experiéncia
sensivel. Para os empiricistas, elas ndo se constituiam senzo
como epifendmeno da matéria individual. “Mas uma e outra
solugdo promovem graves dificuldades. Se se adotar a tese
empirista retira-se as categorias suas propriedades caracteris-
ticas...” (1968 [1912] : 18) e se se toma a tese apriorista, a
questdo das categorias torna-se impensavel pela ciéncia, pois
“para responder a essas perguntas, imaginou-se as vezes uma
razdo superior e perfeita acima das razdes individuais e da
qual essas emanariam e de quem teriam, por uma espécie de
participagido mistica, sua maravilhosa faculdade: é a razéo di-
vina..."” (: 19).

152



A redugio efetuada pela abordagem empiricista consiste
na destruicdo das duas caracteristicas essenciais das catego-
rias: a universalidade — elas nao se aplicam a nenhum objeto
particular mas a todo o real, sdo impessoais, gerais, indepen-
dem de todo sujeito individual — e a necessidade — elas séo
condigdo do pensamento, a razéo ndo é outra coisa que 0 con-
junto dessas categorias fundamentais. O empiricismo, ao negar
essas caracteristicas, negava a propria razdo; sua tese con-
duzia ao irracionalismo. Ja o apriorismo era racionalista,
mas n&o conseguia explicar a génese das categorias sem pos-
tular sua ineréncia ao espirito humano. Embora reconhecendo
que o conhecimento esta formado de dois elementos — o em-
pirico e o racional — ndo podiam explicar como a razdo ultra-
passa a experiéncia, isto &, como se pode chegar a elaboragdo
de categorias universais, a partir da experiéncia sensivel que
é particular.

A solugdo durkheimiana ao problema das categorias con-
serva do empiricismo a postura positivista que coloca a ques-
tdo do pensamento como pertencente ao mundo real e do aprio-
rismo a irredutibilidade da razdo a experiéncia, portanto, suas
caracteristicas essenciais. Apenas agora ndo é o individuo o
construtor das categorias, mas os individuos associados, isto
é, a sociedade. Pela razdo mesma de ter a sociedade como
génese é que as categorias podem ser gerais e impessoais e
constituir-se na esséncia da razio. Pois a sociedade, como de-
positaria dos conhecimentos de sucessivas geragdes, é a tnica
a poder construir categorias tdo abrangentes que envolvam,
hierarquicamente, todas as outras nogdes e conceitos. E uni-
camente ela possui a forca moral suficiente para impor aos
individuos os quadros légicos do pensamento, tornando-os co-
muns, portanto, e possibilitando a existéncia de uma base
comum de comunicagdo e consenso. A sociedade, como fonte
do pensamento l6gico, ofereceu-se primeiro a consciéncia como
dado e, através dela, é que se tornou possivel o conhecimento
da natureza. A sociedade nédo se ofereceu apenas como forma
do pensamento l6gico mas, também, como contetido. Assim, a
categoria todo é a propria expressdo da sociedade, do mesmo
modo que aquelas de género e espécie — base do sistema
légico de classificagdo — expressariam a propria organizagdo
hierarquica entre os homens. Como o primeiro passo do co-
nhecimento é a classificagdo e como a base da classificagéo é a
sociedade,(5) explica-se porque, para Durkheim, que procura

(5) A classificagio € “uma organizago consciente de si” (Durkheim 1968
[1912] : 452).
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reproduzir logicamente o movimento histérico da constituicdo
dos fendmenos, a classificacdo sociolégica e a definigo
ocupam em sua teoria papel tdo fundamental. Vimos que o
autor, seguindo Comte, encontrava na religido a primeira ma-
nifestacdo pensante do homem; se as categorias do entendi-
mento s&o a condi¢cdo do pensamento e, portanto, contempora-
neas da humanidade, conclui-se que sua primeira forma foi a
religiosa. E desse modo que Durkheim deriva a ciéncia da re-
ligido e tenta evadir a antinomia racionalismo/irracionalismo.
Obedece a légica idéntica a suposi¢cdo de que o objeto de fé
da religido € a sociedade transfigurada. O irracionalismo ca-
racterizador da religido desaparece quando se mostra que os
homens adoram, sem o saber, um objeto real, passivel de ser
apreendido pela ciéncia, logo, pela razdo. A religido nio se
coloca para além da razdo; pelo contrario, ela constitui sua
primeira forma. Esse € um dos aspectos da anterioridade e pro-
eminéncia da sociedade em relagido ao individuo, exaustiva-
mente tratado em De la Division du Travail Social (1893). His-
toricamente, o individuo se dissolvia no grupo, a exten-
sdo da consciéncia comum e a reproducdo individual do
tipo coletivo deixavam pouco espago para o desenvolvimento
de caracteristicas particulares, a diferenciagdo era minima, o
consenso era garantido através da solidariedade mecéanica,
quer dizer, através do ajustamento de partes iguais e inter-
substituiveis. Posteriormente, a evolugdo levaria a uma com-
plexificagdo maior, tal como se verifica entre os organismos
superiores. A diferenciagdo das partes provocou o desapareci-
mento da solidariedade mecanica e sua substituigdo pela soli-
dariedade organica baseada na especialidade das fungées e no
trabalho orgénico para a manutengdo da ordem vital. Apenas a
diferenciacdo resultante da evolugdo permitiu o florescimento
das potencialidades particulares e s6 nesse momento determi-
nado foi possivel a nogdo e a consciéncia de individualidade. O
culto a personalidade humana é, portanto, contemporéaneo das
sociedades modernas. Quanto 2 proeminéncia da sociedade,
Lévi-Strauss chama a atengédo, em seu artigo La Sociologie Fran-
caise (1974), para o fato de que essa discussio filoséfica é an-
terior a Durkheim. Alguns filésofos, entre eles Lévi-Bruhl, con-
trapunham-se a essa tese, afirmando que ndo havia nenhuma
justificativa filosdfica para o fato de a sintese gerada pela asso-
ciacdo dos individuos ser de natureza qualitativamente superior
aquela formada pela associagdo dos elementos quimicos cuja
sintese é o individuo. Cremos que essa qualidade superior esta
na obra durkheimiana referida muito mais ao aspecto moral
do que, por exemplo, & superioridade material e intelectual,
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razdo pela qual nos parece adequado referi-la ao processo de
sacralizacido do social. E o individuo que confere a sociedade
esse carater superior (estd implicito, obviamente, que ele é
coagido a fazé-lo ao internalizar, através da socializacéo, a pro-
pria nocdo de valor e do que ele representa), ao concebé-la
como um sujeito coletivo que condensa, em alto grau, tudo
aquilo que se encontra disperso e incompleto entre as partes
que a formam. O aspecto sagrado da moral provém exatamente
dessa sua génese.

Estas questdes serdo retomadas abaixo, pois é, justamen-
te, ao tratar o fendmeno das representagdes coletivas que a
discussdo com a filosofia ganha maior relevo.

4. AS REPRESENTACOES COLETIVAS

No inicio deste trabalho justifiquei a énfase dada aos fe-
némenos das representacdes coletivas com duas questdes es-
senciais: a primeira refere-se ao fato de que foi no ambito da
Escola Sociologica Francesa que as representacboes se cons-
tituiram em objeto propriamente socioldgico; a segunda tem
a ver com o status tedrico privilegiado que elas ocupam em
seu sistema explicativo. Quanto a primeira dessas questbes, é
singular o esforgo dispendido por Durkheim em sua discusséo
com a Psicofisiologia (1970 [1924]), pois ele deveria, inicial-
mente, demonstrar a realidade das representacdes individuais
para, posteriormente, e de forma andloga, reivindicar a exis-
téncia desses fendmenos psiquicos sui generis, que sdo as
representagbes coletivas. Os psicofisiologistas reduziam a
consciéncia individual a um epifendmeno da vida fisica e a me-
méria a um mero fato orgénico. O estabelecimento da realidade
da memoria mental se postulava, assim, como a condigéo pré-
via e necessaria & existéncia do fendmeno das representagoes
individuais e ao reconhecimento de sua natureza especial. Essa
especificidade das representagbes consiste em ultrapassarem
o substrato organico que lhes da origem, formando uma sin-
tese de natureza distinta da dos elementos quimicos que se
associaram em sua producdo, tornando-se, elas proprias, a par-
tir desse momento, causas de outros fendmenos mentais.

De forma idéntica,

“a sociedade tem por substrato o conjunto de indivi-
duos associados. O sistema que formam pela unifo,
e que varia de acordo com a sua disposicdo sobre a
superficie do territério, com a natureza e o nimero das
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vias de comunicagio, constitui a base sobre a qual
se constréi a vida social. As representagdes, que sdo
a trama dessa vida, originam-se das relagdes que se
estabelecem entre os individuos assim combinados ou
entre os grupos secundarios que ora se intercalam en-
tre o individuo e a sociedade total” (1970 [1924] : 38).

A distingdo fundamental é que as representacdes individuais
tém como substrato, de um lado, o individuo, embora nio se
reduzam a um fato orgénico — sdo fatos de outra espécie, sua
natureza € psiquica, o que ndo significa que eles ndo sejam tdo
reais quanto os fatos materiais — e, de outro lado, as represen-
tagbGes coletivas, os individuos associados, que é a sociedade.
E nesse sentido que elas pressupdem a combinacdo das cons-
ciéncias elementares, embora nio se encontrem inteiras em
nenhuma delas e lhes sejam, dessa forma, exteriores. “Uma
vez que essa sintese é obra do todo, é o todo que ela tem por
ambiente. A resultante ultrapassa, portanto, cada espirito indi-
vidual, assim como o todo ultrapassa a parte. Ela existe no
conjunto” (1970 [1924] : 39). A forma pela qual ela existe no
todo é diversa daquela expressada pelas partes, pois, na fusdo
das consciéncias elementares, as caracteristicas individuais
sdo neutralizadas, permanecendo apenas as propriedades mais
gerais da natureza humana. A Unica possibilidade de apreensao
das representacdes coletivas repousa na consideragio do gru-
po em sua totalidade; é a apreenséo objetiva, para qual a so-
ciologia positiva aponta. Essa objetividade das representagoes
é empiricamente verificavel no fato de sua obrigatoriedade. As
crencgas, as regras de moral, o direito, etc., sdo traducdes en-
carnadas na obrigatoriedade das normas, das maneiras de pen-
sar e de sentir da sociedade, da forma como ela se representa,
constituindo, justamente por isso, a via de acesso pela qual o
pensamento e os sentimentos da sociedade chegam a ser co-
nhecidos. A for¢ca dessas normas néo lhes é intrinseca, mas de-
riva da natureza moral superior da sociedade que assim se
exterioriza. As representagdes, obviamente, ndo se reduzem
as normas explicitas ou difusas, mas estas constituem o as-
pecto exterior, através do qual se chega as suas propriedades
mais profundas. Também nesse sentido, elas sdo exteriores a
consciéncia particular.

A explicacdo das representagbes deve, portanto, ser bus-
cada, ndo no individuo, mas na sociedade e nesta, ao nivel
muito especial de suas manifestagbes psiquicas. Ao definir as
representagdes como a “alma da sociedade”, Durkheim queria
dizer que elas expressam a espiritualidade do organismo so-
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cial — questfio que em sua filosofia ocupa, como vimos, um
papel de destaque — no sentido de que uma sociedade nio se
reduz ao funcionamento adequado de seus 6rgéos, mas é, tam-
bém, criadora de ideal. As representacdes coletivas consti-
tuem a qualidade do social, ao passo que o substrato do qual
se originam s6 se transforma ao nivel da quantidade. A isso
me referi como primazia do fenémeno das representagbes no
sistema teérico da Escola, a qual corresponde a uma traducédo

da funcédo privilegiada que cumprem ao nivel das sociedades
concretas.

Com efeito, toda a possibilidade de existéncia continuada
da organizagdo social pressupde, como condigdo necessdria, O
estabelecimento de um consenso entre as partes elementares
de que é formada. Ao partilhar uma linguagem, sentimentos,
valores e ideais comuns, estreita-se a vinculagdo do individuo
ao grupo a um ponto tal que, postulando-se como um ideal in-
dividual a reprodugdo do tipo coletivo (no verdadeiro sentido
de ascensdo a uma humanidade), a existéncia do individuo
passa primeiro pela da sociedade. Eis em que sentido ela (a
sociedade) é, historicamente, anterior ao individuo. E, como
para Durkheim uma das formas privilegiadas de apreensdo de
um fendmeno é a reproducdo l6gica de sua ordem real de cons-
tituicdo, explica-se porque em La Division a solidariedade me-
canica antecede e é substituida pela solidariedade orgéanica.
Sendo as representacdes a base do consenso e, portanto, das
formas de solidariedade, a realizacdo do tipo coletivo nos in-
dividuos foi, no primeiro caso, produto do amplo predominio e
extensdo da consciéncia coletiva que subsumia as menores par-
ticularidades individuais. J& as formas de solidariedade orga-
nica, ndo apenas permitem, como repousam sobre o desenvol-
vimento das diferencas individuais (da indiferenciacdo a dife-
renciacdo de funcgdes), o que implica na reducdo da extenséo
da consciéncia coletiva. Qual seria, pois, a forma de se man-
ter aqui o consenso? Simplesmente pelo estabelecimento do
culto a pessoa humana, da valorizagdo do respeito a especifici-
dade individual, pois a pessoa humana de que trata esse culto
é uma pessoa humana genérica, é o tipo que encarna a huma-
nidade. Se, num primeiro momento (solidariedade mecénica),
o tipo coletivo que a sociedade postulava como ideal tinha no
grupo seu modelo, aqui, o que ela postula como ideal é mol-
dado no individuo, mas ndo num “individuo individualizado”, se
nos fazemos entender — o que seria, alids, completamente in-
compativel com o pensamento durkheimiano —, mas num in-
dividuo socializado, no sentido de que ele expressa a sociedade
objetivada. Foi dessa forma que Durkheim pode constituir o
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ideal em objeto da ciéncia. Pois, do mesmo modo que para a
questdo das categorias do entendimento, as formas de pensar
o ideal, ora o postulavam como imanente ao espirito humano
— e, portanto, fora e acima da experiéncia empirica —, ora
o reduziam a um epifendmeno do espirito individual. Todo o
grande esforgo era mostrar que o ideal é um produto da expe-
riéncia empirica sem retirar-lhe sua realidade e especificidade
e colocé-lo, por essa via, como objeto passivel de ser conhe-
cido pela ciéncia. A solucdo durkheimiana para a questdo das
categorias se reproduz aqui no movimento que desloca do in-
dividuo para a sociedade a génese do potencial criador e na
demonstracdo de que é a sociedade concreta que se coloca
como modelo do ideal, embora esse a ultrapasse, como o sim-
bolo ultrapassa a coisa representada:

“Assim, a formacio de um ideal ndo constitui um fato
irredutivel, que escapa a ciéncia; ele depende das con-
digbes que podem ser atingidas pela observacdo: tra-
ta-se de um produto natural da vida social. Para que
a sociedade possa tomar consciéncia de si mesma e
manter, num grau de intensidade necessario, o senti-
mento que tem de si mesma, é preciso que ela se
retina e se concentre. Ora, essa concentragdo deter-
mina uma exaltacdo da vida moral, que se traduz por
um conjunto de concepgdes ideais em que vem ma-
nifestar-se uma nova vida assim despertada; elas cor-
respondem a esse afluxo de forgas psiquicas que se
superpdem portanto aqueles de que dispomos para
as tarefas cotidianas da vida. Uma sociedade n3o
pode se criar nem se recriar sem, ao mesmo tempo,
criar um ideal. Essa criacdo n3o é para ela uma es-
pécie de indulgéncia pela qual ela se completaria, uma
vez formada: é o ato pelo qual ela se faz e se refaz
periodicamente. ..” (Rodrigues, 1978 : 70).

Essa concentragcdo da vida moral, essa efervescéncia que
caracteriza o processo pelo qual a sociedade se refaz é a fon-
te de explicacdo das mudangas mais essenciais da sociedade:
é nos periodos de efervescéncia social que novos valores mo-
rais substituem aqueles incompativeis com um novo estado
da sociedade (estado esse objetivamente determinado, como
vimos, pela densidade material e moral}, que as religides séo
geradas e que formas de expressdo mais perfeitas da socie-
dade substituem as menos perfeitas.

Esse raciocinio é fundamental para a compreensdo da
teoria durkheimiana da religido, representagbes coletivas privi-
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legiadas por terem se constituido na primeira forma de ex-
presséo de um pensamento organizador do mundo e, portanto,
nicleo de todas as outras representacdes coletivas como o
direito, a moral e a ciéncia. A tentativa de resolucéo de anti-
nomia racional/irracional, ciéncia/religido passa, necessaria-
mente, pela via da recuperagdo do objeto da fé religiosa, pois,
se a concepgio teoldgica a colocava numa esfera impenetravel
ao conhecimento racional ao postular a fé como a condigéo
Unica de sua apreensdo, as tentativas seculares (em oposicado
as teoldgicas) de compreendé-la pela via da razéo néo reafir-
mavam sendo essa mesma impossihilidade, na medida em que
equacionavam o objeto da fé em termos de uma iluséo coletiva.
Ao afirmar que os homens ndo adoram senéo a sociedade trans-
figurada, Durkheim estava, na verdade, afirmando que a re-
ligido, por ter sido a forma primeira do pensamento légico,
nao poderia fundar-se na ilusio. Representagdo coletiva que é
produto e expressdo da sociedade, sua objetividade estéd garan-
tida pelo fato mesmo de ser coletiva. Isto nao significa, obvia-
mente, que a idéia que dela faz o crente ou o tedlogo que sobre
ela teoriza seja objetiva, mas ela, em si, é objetiva no sentido
de que ndo poderia deixar de estar fundada na natureza das
coisas. Ainda que se questione a religiosidade do autor ao
configurar a sociedade como objeto escondido da fé (Aron,
1967 : 36), duas questbes essenciais permanecem: 1) se a re-
ligido se definisse pelo irracional, a ciéncia socioldgica néo po-
deria aspirar a ser uma ciéncia geral da sociedade, pois nédo
poderia explicar uma de suas manifestagbes mais fundamen-
tais, tanto no sentido da funcdo que desempenha ao garantir
a coesdo social, como pelo fato de ter se constituido na pri-
meira concepcdo de mundo do homem (ndo importa, no mo-
mento, o qudo discutivel esse segundo postulado possa ser);
e 2) a objetividade das representagdes coletivas, enquanto um
objeto especifico, estaria em jogo e, conseqiientemente, um
dos suportes do sistema tedrico durkheimiano perderia sua
base: o suposto de que a objetividade dos fendmenos sociais
repousa em seu carater de coletivos e, portanto, de obrigat6-
rios. Se uma das mais eminentes expresstes da sociedade néo
.estivesse fundada na natureza das coisas, o pré-logismo seria
trazido para o coragdo da sociologia e um dos postulados mais
caros a Durkheim — o predominio do pensamento racional ca-
racterizador do estado positivo — ndo encontraria nenhum res-
paldo a sua concretizagdo. Se a coercdo e a obrigatoriedade das
representacbes religiosas ndo proviessem da superioridade
moral do objeto da fé que justifica e explica sua imposigdo ao
homem, estaria configurado que a primazia da sociedade pe-
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rante o individuo repousa muito mais em sua superioridade ma-
terial do que moral. Sua funcdo de promover a ascensdo do in-
dividuo ao nivel superior de humanidade estaria, assim, des-
feita pela utilizacdo de uma forgca ndo moral que tornasse obri-
gatéria uma representacio de si ndo fundada na natureza das
coisas.

O sentido desta discussdo é dimensionar o verdadeiro al-
cance da expressdo constantemente usada neste trabalho,
quando imputamos & Escola Sociol6gica Francesa o haver
“constituido as representacdes coletivas como objeto sociolé-
gico’’: a demonstracdo de sua existéncia independente das
consciéncias individuais que postulava um outro método de
conhecimento que ndo o da introspeccéo filoséfica. Esse €,
para nés, o aspecto mais essencial da tentativa durkheimiana
de recuperagdo do objeto religioso, como de resto, dos fend-
menos morais e do processo légico de classificagdo. Ndo des-
conhecemos, evidentemente, as implicagbes de sua proposta,
pois a demonstracdo da origem social dessas representacdes
poderia imprescindir da idéia de que é a sociedade o objeto
de adoracdo religiosa. Mas isto seria desconhecer a apropria-
¢do durkheimiana do positivismo comteano que concebe a his-
téria como “a histéria do espirito humano”, ou da razdo hu-
mana, expressa nos diferentes estados teoldgico, metafisico e
positivo. A forma como essa apropriacdo se da nos limites da
tradicdo empirico-indutiva — onde a explicagdo dos fendmenos
sociais’ se da. necessariamente, via substrato social —, mos-
tra até que ponto a heranga racionalista impedia que Durkheim
submergisse no dogma da exterioridade. A concepgdo da his-
16ria da razio humana era, em Comte, idealista. Sem reduzir
a razdo & sensacdo e sem negar a base empirica do conheci-
mento, Durkheim postula a autonomia relativa das represen-
tacbes em relacdo ao seu substrato original. Dessa forma,
apesar de as representagbes coletivas estarem, num primeiro
momento histérico, extremamente vinculadas & organizagéio so-
cial que as suporta — dentro de sua perspectiva, as sociedades
constituidas de apenas dois clas (como as australianas) que se
expressam, ao nivel da religido, como totémicas —, elas pas-
sam, num momento posterior, a desenvolver-se segundo uma
dindmica e leis proprias; tornam-se causas de outras represen-
tacbes. Assim se pode compreender como sua apropriacdo da
lei dos trés estados evadiu o idealismo comteano, sem negar
a possibilidade de uma histéria da razdo humana.

Do que foi dito decorrem vérias implicagdes teéricas im-
portantes: a) A explicagdo genética amplamente utilizada por
Durkheim e melhor exemplificada em Les Formes Elémentaires
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de la Vie Religieuse (1912) deveria levar, necessariamente, no
caso das representacies coletivas, ao estudo da forma (supos-
tamente) mais simples de religido, nicleo das outras represen-
tacdes (segundo a lei dos trés estados). Essa forma mais sim-
ples, na verdade o todo mais simples, contém a esséncia do fe-
némeno da religido desnudado de sua complexificacdo conti-
gencial ou histérica — razdo pela qual ha uma maior transpa-
réncia(®) no processo de a conhecer — o que legitima a ex-
tensdo da observacgdo para além de seu limite empirico.

A derivagdo da moral, do direito e da ciéncia, a partir
dessa primeira forma de representacdo, se explica através do
postulado da autonomia refativa das representacdes, ao mesmo
tempo que se abre espaco para a existéncia de expressbes co-
letivas comuns & humanidade. Com efeito, a negacédo dessa
autonomia — ponto de critica de Durkheim aos empiricistas —
deixaria fora de explicagdo a maior parte das representacGes
coletivas, além de postular para as restantes uma correspon-
déncia, ponto a ponto, com o substrato social. A autonomia
gue Durkheim deseja enfatizar pressupbe uma primeira rela-
céo de causalidade (e ndo de correspond&ncia; em nenhum mo-
mento, inclusive em sua génese, as representagdes t&m com
o seu substrato relacdo de correspondéncia), mas aponta, tan-
to para as caracteristicas sui generis que formam a natureza
das representagdes em relagdo ao substrato (e isso, desde sua
formacgéo), quanto para a independéncia com que elas poste-
riormente se reproduzem.

b) Postulando a religido como a primeira forma conceitual,
através da qual a sociedade se pensou e pensou o mundo, o
gue desde ja elimina o irracionalismo como seu elemento de-
finidor, Durkheim abolia toda a possibilidade de existéncia de
sociedades pré-ldgicas. Sua definicio de pensamento concei-
tual nfdo repousa na possibilidade de generalizagdo: “Pensar
conceitualmente ndo é simplesmente isolar e agrupar em con-
juntos os caracteres comuns a certo niimero de objetos; é sub-
sumir o varidvel sob o permanente, o individual sob o social”
(1968 [1912] : 448-9). Sendo o pensamento conceitual o fator
de diferenciagdo entre o homem e o animal — se o homem
ndo vivesse em sociedade ele ndo teria necessidade de con-
ceitualizar, suas sensagdes e instintos seriam suficientes para
prover sua subsisténcia; o pensamento conceitual pressupde

(6) Para Durkheim, a menor proximidade temporal entre a causa e o efeito,
no plano histérico, tornava mais transparente, no plano légico, a relagdo
de causalidade estabelecida entre os fendémenos. Por essa razdo, Lévi-
-Strauss lhe faz a seguinte critica: “E evidente que encontramos aqui uma
confusdo entre os pontos de vista histérico e ldégico...” (1974 :525).
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a sociedade —, ele é contemporaneo da humanidade e nenhu-
ma sociedade humana, mesmo numa perspectiva evolucionista,
teria vivido um momento anterior & razdo, a ldgica;(7) nesse
sentido, Durkheim inclui as sociedades primitivas que eram
acusadas, a4 época, de possuirem uma mentalidade pré-lgica,
dada a auséncia do processo de generalizagéo.

“Dizer que os conceitos expressam o modo pelo qual
a sociedade se representa as coisas, é dizer também
que 0 pensamento conceitual é contemporaneo da hu-
manidade. Recusamo-nos, pois, a ver nele (no pensa-
mento conceitual) o produto de uma cultura mais ou
menos tardia. Um homem que n&o pensasse por con-
ceitos ndo seria um homem; pois ndo seria um ser
social. Reduzido apenas a seus preceitos individuais,
seria indistinto do animal. Se a tese contraria pode se
sustentar, foi porque se definiu o conceito por carac-
teres que né@o lhe sédo essenciais” (Durkheim, 1968
[1912] : 448).

Em Durkheim, o pensamento conceitual pressupbe a so-
ciedade, no sentido de que as categorias de entendimento —
como condicdo do pensamento e os conceitos que elas abar-
cam de forma hierdrquica — nao podem ter o individuo como
fonte. Esse pensamento conceitual brota da prépria necessi-
dade de expressido da sociedade.

“Outra coisa muito distinta ocorre com a sociedade,
Esta n3o é possivel sendo sob a condi¢cdo de que os
individuos e as coisas que a compdem estejam re-
partidos em diferentes grupos, isto é, classificados, ‘@
que esses proprios grupos estejam classificados uns
em relagdo aos outros. A sociedade supde, pois, uma
organizagdo consciente de si que ndo é outra coisa
que uma classificagdo...” (1968 [1912] : 452).

, E neste sentido que o pensamento ldgico tem por.fonte a
sociedade. Ao criar sua forma de expressdo, a sociedade se
‘ofereceu como contetido, j4 que a distingdo entre forma e con-
telido € meramente operatéria. As categorias € 0s conceitos
ndo traduzem sendo a organizacdo social, tanto na forma [6-
gica de suas relagoes guanto no significado que condensam. E
como ndo é necessario que seus limites coincidam com o da
organizagdo social que os gerou, a organizagdo ldgica vai-se

(7) Para uma maior compreensdo dessa perspectiva, remetemos o leitor s
obras de Lucien Lévy-Bruhl.
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tornando autdbnoma, -impersonaliza-se e universaliza-se. Chega:
mos & sua forma mais desenvolvida: a ciéncia, forma de pen-
samento de véarias sociedades e que tende a tornar-se a forma
de pensamento.de um todo mais vasto, a humanidade. Todo o
esforco durkheimiano de compreensdo das representagbes co-
letivas remete 4 possibilidade de entender a forma pela qual
a razéo humana se aperfeicoa e acompanha na histéria o pro-
cesso através do qual formas menos perfeitas de concepg¢ao
do-mundo sdo substituidas por formas mais perfeitas e mais
universais e, portanto, mais aptas a expressar a sintese final
do processo de evolugdo: o todo formado por todas as socie-
dades, a Humanidade.
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